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Texto subsidio para o tema: SANEANENTO BÁSICO E SAÚDE

INTROD~O
A qualidade de vida e saúde da popula~ao resulta diretamente das
condi~Oes de trabalho, ~radia, educa~ao, alimenta~ao, lazer,
transporte e saneamento básico. É resultado, portanto, das formas
de organiza~ao social de produ~ao, as quais podem gerar grandes de-sigualdades sociais.

A Secretaria Nacional de Saneamento (SNS) -"estima que somanta 80%
dos brasileiros urbanos possuem fornecimento de água potável, 50%
coleta regular de esgoto sanitário e 70% possuem coleta de lixo. Os
casos de tratamento de esgoto, coleta seletiva de lixo,tratamento
de lixo em sua disposi~ao final sao muito raros. A drenagem urbana
sequer tem indicadores, S08ente catástrofes a cada chuva de maiorporte.-(l)

Tal quadro nos remete a algumas pondera~oes e obriga a indagar como
ocorreD a Política e os Investimentos na implanta~ao, qualifica~ao
e democratiza~ao tecnológica dos servi~os de saneamento básico no
Pais nas últimas décadas e de que forma refletiram a melhoria dos
niveis de saúde e de vida da popula~ao.

SANE~JTO BÁSICO E SAÚDE

Os servi~os essenciais do saneamento básico.abrangem a capta~áo, o
tratamento e a distribui~áo de água pótavel, a coleta, o tratamento
e a disposi~áo final de esgotos cloacais e do lixo, bem como a dre-
nagem urbana. Devem ser realizados sempre no sentido de promover a
melhoria das condi~oes ambientais.

Há reconhecimento, pelos mais diversos setores da sociedade, sobre
a rela~áo inerente entre saneamento básico e saúde para a melhoriada qualidade de vida e saúde.

Todavia, sao freqüentes as denúncias do trágico quadro sanitário do
Brasil nesse final de séculc. Constata-se com pesar que as doen~as

relacionadas a falta de saneamento básico se mantém eroelevados in-
dices de morbidade e mortalidade e, além disso, o País ocupa lugar
de destaque na frequéncia das chamadas doen~as do desenvolvimento,
como as doen~as cárdio-vasculares, as neoplasias, as doen~as respi-
ratórias e os acidentes de trabalho e acidentes de transito, que
inclusive, correspondem, as quatro primeiras causas de mortalidadegeral neste país.

Dados do Fundo das Na~6es Unidas para a Infancia - UNICEF indicam
que o Coeficiente de Mortalidade Infantil no Brasil é de 64 óbitos
por 1000 nascidos vivos, o que faz com que o país ocupe o 42 lugar
entre os maiores indices da América Latina. Ocupa também, o 70Q lu-
gar em infra-estrutura de esgotamento sanitário.(2)

Ainda, segundo a Associa~ao Brasileira de Engenharia Sanitária
ABES - 108 milhoes de brasileiros nao tém suas casas ligadas as re-
des de esgoto e 54 milhoes nao possuem servi~os de abastecimento de
água. Com rela~ao aos servi~os de coleta e tratamento de lixo, 90
milhoes de brasileiros nao contam com eles.(3) Em conseqüencia da
falta de saneamento básico no país, constata-se "40 milhoes de pes-
soas infectadas e 7 milhoes de vitimas por esquistossomose; 21,7
mil crian~as mortas em um ano (urnaa cada 24 minutos) por doen~as
diarréicas; 20 milh6es de pessoas expostas a febre amarela."(4) Es-
tes sao apenas alguns indicadores da estreita rela~ao entre o sane-
amento básico e as condi~oes de saúde da popula~ao.

Esta realidade, que tende a ser consequéncia histórica do "desen-
volvimento", é agravada pelo modo de governar dos políticos tradi-
cionais. Nao fizeram obras enterradas ou distantes dos "centros
nervosos" da urbaniza~ao, típicas do saneamento, porque nao davam
votos; nao governavam com a popula~ao e nem tinham compromisso com
a melhoria das condi~oes ambientais (defesa da vida).

A crise do saneamento brasileiro " se insere na crise maior da eco-
nomia do País, materializada exemplarmente na magnitude das dividas
externa e interna ".(5) As companhias estaduais, "sufocadas por di-
vidas contraídas no período do "milagre brasileiro" nao conseguem
investir na amplia~áo dos servi~os e apresentam baixos índices de
eficiéncia operacional. O Governo Federal dispoe basicamente dos
recursos do FGTS, daqueles alocados no Or~amento Geral da Uniao e
dos empréstimos internacionais. Inexiste uma política clara para o
setor baseada em um plano plurianual, elaborado e acompanhado deforma aberta e democrática."(6)
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Enfim, a Politica Nacional de Saneamento, praticamente ausente e a
centralizayao das decisoes e dos recursos ao nivel federal e ~sta-
dual, com o enfraquecimento do poder municipal, sao alguns dos fa-
tor~s_q~e provocaram a crise no saneamento e o consequente quadro
san~tar~o do país.

o SANEAHENTO BÁSICO EM PORT~ ALEGRE

De acordo com a Lei Organica do Municipio, o "saneamento básico é
ayao de saúde pública e servic;:opúblico essencial".(7) Acesso a
servic;:ospúblicos municipais de abastecimento de água, esgotamento
sanitário e coleta de lixo sao direitos de todos os cidadaos.

Se, em décadas passadas ainja era possivel, através de planejamen-
to, implementar Planos Dire~ores de Água e/ou ESgOt06, o crescente
e acelerado desenvolvimente urbano mais recente tornou desatendidas
as necessidades de grande porte da populac;:aoda cidade. Principal-
ment~ as ne~essidades d~ p~pulac;:a~residente nas vilas populares
prec~sam hOJe ser respe~taaas, po~s, através de mobilizay6es e de
lutas do Movimento Popular Organizado, elas tem sido expressas e
den~nc~am qu~is tem sido 05 setores privilegiados pelos governos. A
ausenc~a.de Justa e democrá~ica reforma agrária, aliada ao déficit
dos servLyos urbanos, e acrescida de urnacarencia brutal de mora-
dias, tem levado a populayao para os loteamentos clandestinos as
vilas e favelas, e o compronisso dos governos, entretanto, continua
onde sempre esteve, ao lado dos interesses economicos e distante da
populayao.

Porto Alegre tem aprox~madaDente 95% da populaerao abastecida de
água. Entretanto, o sLsteua de abastecimento está no limite de sua
pr~duy~o( o q~a~_es~á sendo ampliado na atual gestao. Outro fator
fOL.a L~sufLcLencLa de r~ursos das administrac;:6esanteriores pa-
:a LnvestLmentos no.controle de perdas, no aumento da produc;:ao de
agua e na conservaerao do parque eletro-mecanico ".(B)

Com relac;:aoao esgotamento sanitário, apenas 47% das economias
abastecidas com água estao ligadas as redes de esgoto cloacal. Ou-
t:o~ 27\ das economias tém seua esgotos lanc;:ados nas redes plu-

',v~aLs, send~ que o restant~! ou ~ej~, 26% das economias lanqam seua
esgotos a ceu aberto, nas VLaa publLcas, valos, córregos. Pratica-
m~nte todos os esgotos sao ianqados in natura no carpo receptor,
VLStO que apenas 1% das ecvcomias tem seus esgotos tratados a nivel

-

primário ou secundário em estayoes de tratamento.

Com relayao a coleta de lixo, 95% da populayao do munic~p~o recebe
os serviyos, além de estar em fase de expansao a coleta seletiva de
lixo.

A drenagem urbana e a protec;:aocontra as che~as tem sistemas signi-
ficativos que estao sendo recupera~os e complementados. Aa mesmo
tempo é necessária a ampliac;:aodas áreas verdes, especialmente em
encostas e margens de córregos, amenizando o impacto das chuvas e
melhorando o ambiente como um todo.

Mesmo com este perfil, Porto Alegre conseguiu firmar um desempenho
significativo na área do saneamento. Segundo a revista Dirigente
Municipal (grupo Visao), há dez anos o municipio apresenta os me-
lhores indicadores de desempenho em saneamento, entre as melhores
cidades do Brasil.

A mortalidade infantil (número de mertes em menores de um ano entre
os nascidos vivos), considerado o indicador mais sensivel da quali-
dade de vida (saneamento básico, habitac;:ao,cuidados maternos) vem
corroborar esta análise para Porto Alegre. De 37 óbitos por 1000
nascidos vivos em 1980, assistimos em 1989 a uma queda para 13 por
1000 nascidos vivos. As afecc;:6esdo periodo perinatal sao as que
mais contribuem para a mortalidade de menores de um ano (mais de
50% em 1989), enquanto a mortalidade por doeneras diarréicas ocupam
o 52 lugar, com menos de 5%. (9).

A qualidade de saúde, entretanto, nao pode ser verificada apenas
com indicadores de mortalidade. É na qualidade de vida que se ex-
pressam materialmente seus condicionantes e o esforc;:opor viver com
mais saúde.

A atual administraerao municipal, ciente da importáncia do saneamen-
to para a melhoria das condieroes de vida da populac;:ao, vem inves-
tindo grandes quantias de recursos em obras e servic;:osde infra-es-
trutura. Responde, desta forma, a principal reivindicac;:ao popular
dos porto-alegrenses, que através da discussao do Oreramento Parti-
cipativo escolheram como prioridade número um o SAllEAMENTO BÁSICO.

Simultaneamente, a Administrayáo Popular vem implantando o PROGRAMA
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GUAíBA VIVE, síntese integradora de projetos urbanísticos de sane-
aaento, de educaC;:doambiental e turismo ecológico que vis~ a resga-
tar.o rio para a cidade e a preservar os recursos hídricos e o meio
amb~ente, contribuindo para Urnavida rnelhor para a populac;:ao dePorto Alegre.
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